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Senhor Presidente:
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Com os nossos cumprimentos, vimos encaminhar em anexo o Projeto de Lei
091//2001, para apreciação e aprovação dessa conceituada Casa de Leis em caráter

de URGÊNCIA.
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Exceleiitís\iítu> Senhor

DIRCEU CAVAI.HERI

Presideníe da Câmara Municipal de
Aracruz/ES
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MENSAGEM N" 091/2001,

SENilOR PRESIDENTE, SENHORES VElHiADOlHES:
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0 anexo projeto de lei tem por objetivo alterar alguns artigos da Lei n° 2.335/00, que
dispõe sobre o parcelamento da divida do Município de Ai-acnjz para com o INASS,
hoje denominado IPASMA.

ti

57

i
S
s

-f'-

Acontece que no final do ano passado, foi aprovada a lei suso mencionada da maneira

que foi encaminhada, dada a necessidade de se ter um parcelamento da dívida aprovado
para a próxima administração e, devido ao cuito espaço de tempo que houve para
negociações e consultas, a lei foi aprovada com um erro no § 2° do Artigo 1°, onde no
valor de R$ 18.699.385,26 estava embutido honorários advocatícios à razão de 10% do

valor da causa, constante dos Autos n® 4645/98. Ora, se foi feito um acordo nos autos

mencionados conforme pode ser constatado no Parágrafo Único do Artigo 6°, no valor
de R$ 350.000,00 dividido em 10 parcelas de R$ 35.000,00, deveria ter sido descontado

daquele valor (R$ 18.699.385,26) os honorários advocatícios. Do jeito que está, o
Município está pagando duas vezes honorários advocatícios, uma, que vai para 0
LPASMA embutido no valor da parcela mensal e a outra que vai para o advogado do
Instituto na ação.
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Consequentemente, diminuindo-se os honorários advocatícios indevidamente embutidos

no valor dos autos, diminuirá também, o valor total do débito e o valor das parcelas,
como pode se verificar nos artigos 1°, 2° e 4® do anexo projeto de lei.
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Outra questão a ser alterada, é a forma de reajuste do paicelamento da dívida. No artigo
2® da Lei 11® 2.335/00 prevê 0,5% ao mês, calculado de acordo com a tabela price e
através da Taxa Selic ou índice equivalente a ser instituído por lei federal.
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Várias reuniões foram feitas entre a Administração Municipal, Diretoria do IP ASMA,
Conselhos do IP ASMA e SISMA, comissão esta designada pelo Prefeito, no sentido de
se renegociar a forma de coneção da dívida. Diante de muitas dúvidas e

questionamentos e querendo tomar a decisão certa, a Diretoria do IPASMA, na pessoa
de sua Diretora Presidente - Mariza Jacomin Lozer, formulou uma consulta ao Tribunal

de Contas do Estado do Espírito Santo, sobre a legalidade de se alterar a lei de

parcelamento, mudando o indexador, se caracterizaria renúncia de receita e outras.

Sendo assim, as reuniões foram suspensas.
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O OF. PTC N® 973/01, encaminha resposta a consulta formulada pela Diretoria do
IPASMA. em cinco laudas, cópia anexa, que dentre muitos pontos destacados a ceica da
utilização da Taxa Selic, destaca que “ evkiencia-se escandalosa, por serem laxas

exlorsivas, parece caracterizar indefensável locupelação, verdadeiro enricjuecimenío

injustificável em face da Constituição Federal e da Lei de Usura-Decreto

22.926/32, ainda em pleno vigor e que proíbe a cobrança de laxas de juros superiores a

12% ao ano. ’’

Ainda acrescenta mais, " a administração pública não se assemelha às instituições

financeiras, nem è razoá\>el que se pretenda imune à aplicação das leis que restringem
a usura”.

O pai ecer do TC faz uma breve explanação sobre o que é a Taxa Selic, dizendo que

não é a ideal para servir de índice de correção de obrigações pecuniárias, inclusive
deve-se lembrar que por sua natureza de juros remuneraíórios, isto é, que vi saiu a

remunerar o próprio capital, não representa a defazagem da moeda, ao contrário,

supera em muito as taxas inflacionárias correntes, o que provoca um aumento irreal do
valor da obrigação, nada justificando que seja utilizada como taxa moratória aplicável

aos débito.s.

Diante de todo o exposto, o que pretende a Administração Municipal é continuar

homando com um parcelamento que vem sendo pago com responsabilidade, mas

também, que seja pago com Justiça, no valor real da dívida, e não de maneira que

inviabilize essa administração e as administrações futuras. O Município reconhece a

dívida, tanto que vem pagando, mas também reconhece que a forma de correção da

mesma a tomará impagável.

Sendo assim, conclamo aos Nobres Edis, que examinem toda a documentação anexa,

principalmente o Parecer do Tribunal de Contas, que nos dá tranqüilidade para a tomada

de decisões e aprovem o anexo projeto de lei, ajudando desta forma a Administração a

continuar honrando de maneira justa este parcelamento.

Atenciosamente
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Presidente

APROVADO 1® TURNO fROjeto de lei n“ o91, de I8/12/2001

NOVA REDAÇÃO AOS ARTIGOS E
--^-^Jb^RÀGRAFOS QÜE MENCIONA DA LEI W
^^2335100 E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
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O PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO DO ESPÍRÍTO
SANTO, FAÇO SABER QUE A CAMARA MUNICIPAL APROVOU E
EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
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Art. 1” . O Artigo r da Lei if 2.335, de 28/12/00, passa a ter a seguinte1

-!?

redação;

tj
"Ari. /'’. O Mmiicbio de Amcniz reconhece a exisíência de débito com o

A

IPASMA - Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do

Município de Aracruz, antes denominado INASS - Instituto de Assistência

Luiz Teodoro Miisso”, no valor de R$ 27.316.327,16 ( vinte e sele

milhões, trezentos e dezesseis mil, trezentos e vinte e sete reais e dezesseis

centavos), relativo as contribuições devidas pela Municipalidade
diretamente e retidas dos vencimentos dos servidores municipais, cujo valor
será pago parceladamenle e observando aforma prevista nesta lei ”.
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Art. 2“. O § 2° do Art. U da citada lei, passa a ter a seguinte redação;
VÔ

*

"§ 2Z O valor de R$ 16.999.44l,I5(dezesseis milhões, novecentos e noventa

e nove mil, quatrocentos e quarenta e um reais e quinze centavos ), se refere

a Ação de Execução n° 4645/98, proposta pelo INASS em face do Município

de Aracruz, em tramitação pela Primeira Vara Cível desta Comarca, em

valor apresentado nos autos, atualizado até o mês de julho de 1998 e desta
data até o mês de dezembro de 2000, tudo naforma do Termo de Confissão
de Dívida, já deduzida a importância relativa à honorários advocatícios,

que serão pagos à parle pela Municipalidade, conforme disposto no

parágrafo único do Art. 6° desta lei
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Ail. 3”. O Art. 2° da citada lei passa a ter a seguinte redação;
!{
l

Art. 2'’. Sobre o valor do débito apurado incidirá juros de 0,5% (meio por

cento) ao mês e será atualizado pela TR anualmente do mês de dezembro

ou outro índice equivalente a.ser instituído por lei federal.
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Arí. 4". 0 Al t. 3° da cilada lei passa a ter a redação abaixo descrita:

Àr/. 3". O valor do déhilo apurado e constante do art. ,r será pago em
280 (Duzentos e oitenta) parcelas mensais, no valor atual de RS 97.814,62
(noventa e sete mil, oitocentos e quatorze reais e sessenta e dois centavos),
cujo pagamento será impreterivelmente até o dia 10 do mês seguinte ao
vencido, sendo corrigida anualmente de conformidade com o disposto no
art. 2 , a partir deJaneiro de 2001, até integral quitação.

^ Art. 5 . A diferença existente entre o valor da parcela constante no Alt. 3®

da Lei n 2.335/00 e o constante neste artigo, referente as parcelas que já foram pagas,
sera deduzida nas próximas parcelas a serem pagas após a aprovação da presente lei, até
0 limite de 50% (cinquenta por cento) do valor constante no caput deste aitigo.
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Arí, 6", Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroaaindo
efeitos à data de 28/12/00.
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Art. T. Revogam-se as disposições em contrário.

. Prefeitura Municipal de AracruzMS de dezembro de 2001.
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Aracniz/ES, OI de junho de 2001.

PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

O PASMA - Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Aracmz, antes

denominado INASS - Instituto de Assistência “Luiz Teodoro Musso”, faz a seguinte consulta a esse

Egrégio Tribunal:

O Município de Ar^cruz, reconhecendo a existência de débito para com o INASS -
Assistência “Luiz Teodoro Musso”, firmou acordo com a referida autarquia, parcelando R$ 28 milhões
de reais nos termos da Lei n” 2.335/00 (cópia anexa).

Foi pedido a desistência das Ações de Execução e de Embargos, impetrada pelo INASS contra o

Município de Aracruz, com base na lei supra citada.

Decorridos cinco meses da vigência dessa lei, o Município baixou portaria nomeando comissão para

proceder a revisão da mesma.

Durante os trabalhos da referida comissão, os representantes do Poder Executivo propuseram aos

Diretores desta autarquia e Presidentes dos Conselhos Administrativo e Fiscal, a modificação no que se

refere a forma de correção do saldo devedor, tendo como justificativa a aplicabihdade de uma taxa de

juros (SELIC + 0,5%), que acarretará inviabilização financeira ao cumprimento da citada lei, tanto para a

administração atual quanto para as fiituras.

Instituto de

O

Pergunta-se:

a) É legal alterar a redação dos Arts. 2° e 3° da Lei n° 2.335/00, havendo aplicação de uma taxa de juros,

desde que fique resguardada a correção monetána, representada pela Taxa de Inflação Oficial do

Governo, além de um percentual de juros reais?

b) Em se tratando de acordo entre as partes, mediante autorização legislativa, a alteração da taxa de juros

inicial (SELIC + 0,5%), caracterizará Renúncia de Receita prevista no Art. 14 da Lei de

Responsabilidade Fiscal?

c) Caracterizada a Renúncia de Receita, qual a posição que o IPASMA, antes denominado INASS,
deverá adotar para garantir o pagamento dos benefícios previdenciários de seus servidores?

Atenciosamente



TCE
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Vitória, 22 de agosto de 2001.OF.PTC. 973/2001

Prezada Senhora

Encaminhamos cópias da Decisão TC-N- 2424/2001 e da Instrução Técnica

n- 153/2001 do Núcleo de Orientação Técnica e Recursos deste Tribunal,

proferidas no Processo TC-3030/2001.O

Atenciosamente

VALCI JOSÉ FE

Conselheiro Vice-PreMidente no exercício da Presidência

IRA DE SOUZA

O

À Senhora

Marilza Jacomin Lozer

Presidente do Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do

Município de Aracruz

aan

Rufj José Alexandre. 157 - Enseada do Suá Vitória. ES CEP 29 055 - 221 Caixa Postal 246 Telefone: (27) 334 7600 - Home Page: http://www.lce.es.gov.br



PROC. TC.3030/2001

TCE ^TRIBUNAL DE CONTAS
DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

FLS.

DECISÃO TC-IM9 2424/2001

PROCESSO: TC-3030/2001

ASSUNTO: CONSULTA

CONSULTA - MARILZA JACOMIN LOZER

(PRESIDENTE DO INSTITUTO DE

PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS

SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE ARACRUZ) -

NÃO CONHECER - RESPONDER SOB FORMA

DE ORIENTAÇÃO TÉCNICA NOS TERMOS DA

8^CT

DECIDE O PLENÁRIO DESTE TRIBUNAL DE CONTAS, por unanimidade, em

sua 53- sessão ordinária, nos termos do voto do relator. Conselheiro Marcos

Miranda Madureira, não conhecer da presente consulta. Responder sob a forma

de Orientação Técnica nos termos da Instrução Técnica n- 153/2001, da 8-

Controladoria Técnica deste Tribunal.

Sala das Sessões, 16 de agosto de 2001.

ALVES MOREIRA

• p/ Conselheiro Vice-Presidente

M

Rua José Alexandre. 157 - Enseada do Suá Vitória, ES CEP 29 055 • 221 Caixa Postal 246 Telefone: (271 334 7600 - Home Page: hUp://v/ww.tce.es.gov.br
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8“ Controladoria Técnica

- n° 153/2001Instrução Técnica

- n® 3030/2001Processo

- IPASNIA - AracruzInteressado

- ConsultaAssunto

Cuida o presente processo de consulta formulada a este Tribunal de Contas pelo IPASMA -

Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Aracruz, antes

denominado INASS - Instituto de Assistência “Luiz Teodoro Musso”, na pessoa de sua

presidente, Sr“ Marilza Jacomin Lozer.

Ultrapassada a fase do artigo 102, caput, da Resolução TC 135/97 (Regimento Interno),

vieram-nos os autós a fim de pronunciarmos quanto ao mérito da solicitação.

1. Consulta

“ O IPASMA - Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de

Aracruz, antes denominado INASS - Instituto de Assistência “Luiz Teodoro Musso”, faz a

seguinte consulta a esse Egrégio Tribunal:

••
O Município de Aracruz, reconhecendo a existência de débito para com o INASS - Instituto

de Assistência “Luiz Teodoro Musso”, firmou acordo com a referida autarquia, parcelando

R$ 28 milhões de reais nos termos da Lei n° 2.335/00 (cópia anexa).

Foi pedido a desistência das Ações de Execução e de Embargos, impetrada pelo INASS

contra o Município de Aracruz, com base na lei supra citada.

.i-

go .Yribunal de Contas do Estado do Espírito Santo

Tel; (027)-334-7648 ou 334-7649

Fax ; (027)-345-1638
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8® Coníroladoria Técnica

Decorridos cinco meses da vigência dessa lei, o Município baixou portaria nomeando

comissão para proceder a revisão da mesma.

Durante os Trabalhos da referida comissão, os representantes do Poder Executivo

propuseram aos Diretores desta autarquia e Presidentes dos Conselhos Administrativo e

Fiscal, a modificação no que se refere a forma de correção do saldo devedor, tendo como

justificativa a aplicabilidade de uma taxa de juros (SELIC + 0,5%), que acarretará

inviabilização financeira ao cumprimento da citada lei, tanto para a administração atual

quanto para as futuras.

Pergunta-se;

; '

a) É legal alterar a redação dos artigos 2° e 3° da Lei n° 2.335/00, havendo aplicação de uma

taxa de juros, desde que fique resguardada a correção monetária, representada pela Taxa de

Inflação Oficial do Governo, além de um percentual de juros reais?

b) Em se tratando de acordo entre as partes, mediante autorização legislativa, a alteração da

taxa de juros inicial (SELIC + 0,5%), caracterizará Renúncia de Receita prevista no Art. 14

da Lei de Responsabilidade Fiscal?

c) Caracterizada a Renúncia de Receita, qual a posição que o IPASMA, antes denominado

INASS, deverá adotar para garantir o pagamento dos benefícios previdenciários de seus

servidores?”

2. Parecer

Das questões formuladas pelo consulente o primeiro ponto a ser examinado é o de saber se é

possível alterar a redação dos arts. 2° e 3° da Lei 2.335/00 (anexa aos autos) no sentido de

modificar o índice de correção financeira do saldo devedor junto ao INASS, (cauculado pela

taxa Selic + 0,5% de juros ao mês) objetivando com tal alteração, o efetivo cumprimento da

obrigação, tanto pela atual administração como pelas futuras.

8“ CT -Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo
Tel: (027)-334-7648 ou 334-7649

Fax : (027)-345-1638
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8® Controladoria Técnica

A euisa de informação, acho oportuno tecer um breve comentário acerca da natureza e

aplicação da taxa Selic.

A Circular Bacen 2.900/99, define a taxa Selic como a taxa média ajustada dos

financiamentos diários apurados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia para títulos

federais.

A taxa Selic é um indicador da taxa média de juros em operações no mercado financeiro, que

íem como meta além de cobrir a defasagem da moeda ocasionada pela inflação a de

remunerar, premiar os investidores que praticam ato de vontade quando empregam seus

recursos no mercado de capitais, em busca de rendimentos.

#

A taxa Selic é voltadâ para.a correção dos rumos da economia brasileira, sendo monitorizada

unilateralmenté pelo Bacen, segundo ás necessidades da política monetária governamental,

situa-se na área de discricionariedade administrativa, neste caso, pelo Conselho de Política

Monetária.

Ponto de especial relevância é que a taxa Selic é totalmente submetida ao arbítrio da

Administração Federal, sendo fruto exclusivo de decisão administrativa, portanto, por ser

taxa direcionada, não é a ideal para servir de índice de correção de obrigações

pecuniárias, inclusive deve-se lembrar que por sua natureza de juros remuneratórios, isto é,

a remunerar o nróürio caoital. não reoresenta a defazagera da moeda, ao

uma

que visam

contrário, supera em muito as taxas inflacionárias correntes, o que provoca um aumento

irreal do valor da obrigação, nada justificando que seja utilizada como taxa moratória

anlicável aos débitos.

A utilização da taxa Selic como taxa de juros moratórios em matéria de atualização

evidencia-se escandalosa, por serem taxas extorsivas. parece caracterizarfinanceira,

indefensável locupelação, verdadeiro enriquecimento sem causa, injustificável em face da

Constituição Federal e da Lei de Usura-Decreto 22.926/33, ainda em pleno vigor e que proíbe

a cobranca de taxas de iuros superiores a 12% ao ano.

4 ^
90 /^T* f A.

Tel ; (027)-334-7648 ou 334-7649

Fa.x : (027)-345-1638
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Na verdade, somente às instituições integrantes do sistema financeiro nacional reconhece o

Supremo Tribunal Federal o direito à cobrança de Juros superiores aos fixados na Lei de

Usura (Súmula 596).

A Administração Pública não se assemelha às instituições financeiras, nem é razoável que se

nretenda imune à aplicacão das leis que restringem a usura.

3. Resposta aos quesitos formulados.

a) Desde que fique resguardada a correção monetária e Juros no percentual legal, é possível a

alteração da redação dos artigos da Lei n° 2.335/00.

A alteração pretendida pelo Uonsülente, no uso de critérios de conveniência e oportunidade,

deve ser efetuada pelo mesmo instrumento legislativo, isto é, por meio de Lei no sentido

formal.

Deve-se buscar uma Taxa de Inflação Oficial do Governo, e não taxas remuneratórias de

títulos aue oodem nroduzír frutos ou rendas (Selic).

b) A alteração da taxa de juros acordada inicíalmente, não caracterizará Renúncia de Receita,

nos termos do Art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, por não se tratar de modificação de

alíquota de tributos, anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em

caráter não geral ou outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado,

cl Por não está caracterizado, no presente caso. a Renúncia de Receita, este quesito está

prejudicado.

É como manifestamos.

Vitória/LM, U8 de agosto de 2UU1

Maria da Glória Turchetti Moraes

Consultora Jurídico

iicai.

A
j. ot r* J- f7.OO

Tel ; (027)-334-7648 ou 334-7649
Fax : (027)-345-1638
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DOU 17/01/1973.

LIVRO II - Do Processo „
TITULO II - Das D W

capítulo l-Das;|jsp0^ig?|e|^,|PP|J2j|||, |||j. _
ART 614 - Cumpre'iM Gré.d,drc./a6v'rèpüetor'.:a, ® citaçao d
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devedor e instruir a petição inicial: ■

- com o título executivo, salvo se elai se fundar em sentença (ART.584):

demonstrativo do débito atualizado até a data da proposilura da
II - com o

ação, quando se tratar de execução por quantia certa,
111 - com a prova de que se verificou a condição ocorreu o termo (ART.572).ou

!

l
i

!

■ \



t

4.

1
‘ t l

] .

:r'' .

.ri ■'j\ 1 ■■ : t
■ ■// üi/mp^u

i O excqnpnte juntou o título executivo, ou seja o Temio e, de.^eccssáiio a
do item 111 acima, restando somente o demonstrativí) do debito.

; prova

i devidamente atualizado, o que/faz abaixo.

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL LEI 5869 DE 11/01/1973

. DOU 17/01/1973. /:<&
LIVRO II - Do Processo,-de Execução (artigos 612 a 795)

i
t

TÍTULO II - Das Diversas Espécies de Execução (artigos 612 a 735)

, / i \ \ i . _/i\
CAPÍTULO I /Das, D;sposiç^es Ger|
ART.615 - Cumpre ainda aó credor./,
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■ r ' •
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(arjl,Íg,pS)612 a 620)•ii
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III - pleitear medidas'acautelátórias-urgèpfes

- provar que adirnçl^^:a:'pQf|>triàpresta^p0^u^lhe\corresponde, oü que lhe

i assegura o cumprimento,'-|'se;,o‘executadó;|nãp^.for\obrigado a satisfazer a sua

prestação senão mec jant^la;^

, OU anticrético, ou
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I acima, a
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líi: í't'.VI I

■mplid^-acauteíj^òH^ílpdraitid^ do item llí,
!P'Í!| M r- .1

retenção das párcçlaS ido ICMS^^destinada ao executado, na lorma do

; Tenno de Confissão de|íp,íyida^ cláusul^ décinia,; .parágraÍQ^ primeiro, junto ao
i ... !/í-l i H

! Banestes, Agencia de Araçruz;. ' '
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eiite atualizado, o! Portanto, resta son

que ora faz:
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Valor do débito atuaíízãifô áte;;j0.dTí;íl996-iBípt:ft

Valor atual 01.07.98 -UTlR 0,9611

i I }

í líi
lí íf jI Ü. I

6:1

•il

$8:044.410,74I
)II' •fd-

R$ 8.739.101,57i-

. ;•

jt^i

A prestação de R$ 223.455,86 passa a ser de R$ 242.752,82, sendo era número

de 36 (trinta e seis).
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Além da variação da UFIR, incide ainda sobre as prestações wjuro de 0,5%

(meio por cento) ao mês, contados até a data do vencin;[<aito, passando,

consequentemente aos seguintes valores;

n
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1) JUROSITEM VENCIMEN VR PRESTAÇAOI
5 - »

\ 1
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01 5/1.2/97 AT4.565,16 257.317,98
t t

/5^0)/9802 258.531,75
\
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Í8.206J6
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03 ■: 5/02/98 259.745,51r . I
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1

04 5/03/98 260.959,28
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!' V, í.ii ilí

19i420,;22
i \ iiHi.
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V V i

23.061,51
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Total das parcelas vencidas;-com os acréscimos dos juros de il% ao mes

: remuneração da poupança, a'sáèrjiii:i'íÍ^: livípi;!

, mais a
»
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2y791;SV 275.524,3112.987,2703

13^65,74 274.463,3910.438,3704

272.549,842.511,617.865,1905

271.697,775.247,73 3.063,1806

269.837,802.591,232.646,0007
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Total parcial 2.192.115,65

Valor Saldo 7.442.801,24
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— / 1 \ - - i ^
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Estado do Espírito Santo

PROCESSO N” 0847/2001

ENCAMINHAMENTO

AO DPT^ LEGISLATIVO:

Após registrar e autuar o processo encaminho a V. S^, para
conhecimento e providências.

Em: 18.12.2001

O
ONIO PIONAHÉLK

Ch, Dptf.Administrativo

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-000 - Tel.: (27) 3256-1491
Telefax: (27) 3256-4466 - E-mail: cmacz@zaz.com.br



'^PreieHitrci OHuHtcipal de sAracrnz
ESPÍRITO SANTO

GABINETE DO PREFEITO

OFÍCIO (GAB-CÂM) N® 226/2001á

Aracruz, 27 de dezembro de 2001.

3.

s
.{■:

§

I
■í

i

)

Senhor Presidente:■s

ií

Com os nossos cumprimentos, vimos encaminhar em anexo, a Emenda

Modificativa ao Projeto de Lei n° 091, de 18/12/2001, para apreciação dessa Casa de
Leis.ii

Atenciosamente,
■i

I

.3i;í

\
'V

LUIZ CARLOS x:aca go^alves
prefeitomunicipal

.?

i ■■■■
1

.-í

! ■]

f;
■1

i

•L

11J

i

i?

Excelentíssimo Senhor
DIRCEU CA VALHERI
Presidente da Câmara Municipal de

Aracruz/ES

ii
s

K
:í

■f

1
:í

‘1

i

1|
lE

i

;Í
ií

ílül i.

Ü Avenida Venâncio Flores. 1.333 - Telefone (027) 256 - 9111- Centro - CEP. 29.190-000 - Aracruz - ES\1
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ESPiniTO SANTO

GAGINETE DO PREFEITO

nt.?

^«-•siae/ífe amarai;
li
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V

p'

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO 091, DE 18/12/2001.I
i

j

3

APR0''AD0 2° TURNOs
H

i

y

Onde se Lê i

“Presiuento da Câmara

Art. 3". O Art. 2° da citada lei passa a ter a seguinte redação:

“Art. 2°. Sobre o valor do débito apurado incidirá juros de 0,5% (meio por
cento) ao mês e será atualizado pela TR anualmente do mês de dezembro

ou outro índice equivalente a ser instituído por lei federal.

1

i ti

íl,

I. 4

2'

I

-5:

Leia-se:

Art. 3". O Art. 2° da citada lei passa a ter a seguinte redação:

Art. 2°. Sobre o valor do débito apurado incidirá juros de 0,5% (meio por
cento) ao mês, e será atualizado pelo IPC, no período de janeiro à dezembro
de 2001”.

(C

xí

Aracruz, 27 de dezembro de 2001.

;í •
[í !

1
li

ÇALVESLUIZ CAR

PREFEITO MUNICIPAL'■i

I

i
;í

:(
1

L*.
i!

ú

jÇ;

li

:'A

Avenida Venáncio Flores, 1.333 - Telefone (027) 256 - 9111- Centro - CEP. 29.190-000 - Aracruz - ES
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Estado do Espírito Santo

PARECER DA COMISSÃO DE JUSTIÇA

APROVADO 1° TURNO

N.” 847/2001PROCESSO:

PROPOSIÇÃO: Projeto de Lei n* 091/2001.
AUTOR:

EMENTA:

Pfòbidcfite da ^ amara

Poder Executivo Municipal
Dá nova redação aos artigos e parágrafos que menciona
na Lei n" 2.335/2000 juntamente com a EMENDA

O RELATÓRIO:

Conforme determinação regimental, esta relatoria procedeu a análise minuciosa da

proposição em tela, constatando ser a mesma legal e constitucional, votando ^

Comissão da seguinte maneira: APROVADO 2° TURNO

Voto na forma do relatório. mVoto do Relator:

Voto do Presidente: Acompanho o voto do relator.
Voto no mesmo sentido. Presidente da Câmara

Por nnanimiriadp. de votos, a Comissão de Constituição, Legislação, Justiça e

Redação emite parecer favorável a aprovação da matéria.

Voto do membro:
A.\

Era o que tínhamos a opinar.
Sala das Sessões da Câmara Municipal.
Em: 27 de dezembro de 2001.

PRESIDENTE: Marilza Teixeira Furieri

RELATOR: Margareth da Silva Cabidelli..^
MEMBRO: Antonio Ghidetti

»••••••••

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-000 - Tel.: (27) 3256-1491

Telefax: (27) 3256-4466 - E-mail: cmacz@zaz.com.br
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Estado do Espírito Santo

PARECER DA COMISSÃO DE ™ANÇAS^^^^^^

N." 847/2001PROCESSO:

PROPOSIÇÃO: Projeto de Lei n® 091/2001
AUTOR: Poder Executivo Municipal
EMENTA* Dá nova redação aos artigos e parágrafos que

menciona na Lei n“ 2.335/2000, juntamente com
a

EMENDA

RELATÓRIO:

Em consonância ao artigo 30, Inciso ü do Regimento Interno e após an^ise
em tela a Comissão emite parecer favoravei,

aprovado 2“ TURNO
minuciosa da proposição
votando da seguinte maneira:

{
Voto na forma do relatório.Voto do Relator:

Voto do Presidente: Acompanho voto do relator.
Voto no mesmo sentido. da CamafSVoto do Membro: Presidente

Por unanimidade de votos, a Comissão de Economia, Finanças, Fiscalização

e Tomada de Contas emite parecer favorável a aprovaçao da matena.

Era o que tínhamos a opmar.
Sala das Sessões da Câmara Municipal,
Em; 27 de dezembro de 2001.

PRESIDENTE: Saulo Rodrigues Meirelles..^
RELATOR: Edivan Guidote Ribeiro....
MEMBRO: Rosane Ribeiro Machado.

zf

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-000 - Tel.: (27) 3256-1491

Telefax: (27) 3256-4466 - E-mail: cmacz@zaz.com.br



oMu/md^Je
Estado do Espírito Santo

MAPA DE VOTAÇÃO

' <kM...£3MM

SESSÃO: 1° TURNO
2° TURNO -.

Jjj^gu dU).PROPOSIÇÃO; yW

COMISSÃO FINANÇA

1” turno

simInãõ

COMISSÃO JUSTIÇA

1“ TURNO 2° TURNO

SIM I NÃO SIMINÃCÃ

2° TURNO

SIM I NÃO
VEREADOR

antonio guidetti

CLAÚDIO SPINASSE~
CEOVES VIEIRA

DIRCEU CAVALHERI

K

(\Ad± \ÂiYl jühi

redivan guidote ribeiro

ELOÍSIO GERALDO GUZZO

JOÃO ROCHA NUNES

JOSÉ NILO DA VITÓRIA
margareth da silva cabidell:
MARILZA TEIXEIRA FURIERI

NIVALDO GONÇALVES QUIRINO~
ORVANIR PEDRO BOSCHETTI
RONALDO MODENESICUZZUOL

ROSANE RIBEIRO MACHADO

SAULO RODRIGUES MEIRELLES
SUELI OLIVEIRA QUINONEZ

ZEZINHO ATÍLIO SCOPEL ~

X

<

X

X/

X

/

yy

/X<
X/

RESULTADOS

COMISSÃO DE FINANÇAS
1° TURNO; Favoráveis;./í^votos

Contrários:. .U votos

COMISSÃO DE JUSTI
r TURNO; Favoráveis:..'

Contrários;...

votos

!votosÕD

â .votos

Contrários; ((JLJ- .votos
2° TURNO; Favoráveis;

2° TURNO; Favoráveis;..
Contrários;...!

..votos

). votos

p^ecreiârto-

CEP-29.190-000 -^tei.: (2-7=^3256-149-T- =
E-mail: cmacz@zaz.com.br

^^'PrHessGr bô5õ; õ50''->Gent
Telefax; (27) 3256-4466
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Estado do Espírito Santo

MAPA DE VOTAÇÃO

SESSÃO;
2°

mmâa....ú!ò..rdh.PROPOSiçÃor

COMISSÃO FP^ANÇA

1° turno 2° TURNO

SIM I NÃO SIM|NÃÓ~

COMISSÃO JUSTIÇA

1“ turno 2° TURNO

simInãcT sim 1 não
VEREADOR

antonio guidetti

CLAÚDIO SPINASSE” JLtV
ly

V
CLOVES VIEIRA

DIRCEU CAVALHERI

edivan guidote ribeiro

^LOÍSIO GERALDO GUZZO

JOÃO ROCHA NUNES

JOSÉ NILO DA VITÓRIA
margareth da silva cabidell;

MAPn .7A TEIXEIRA FURIERI

NIVALDO GONÇALVES QUIRINO
ORVANIR PEDRO BOSCHETTI
RONALDO MODENESI CUZZLFOL
ROSANE RIBEIRO MACHADO
SAULO RODRIGUES MEIRELLES

SUELI OLIVEIRA QUINONEZ
ZEZINHO ATÍLIO SCOPEL ~

Y

y

1
y

y)(
yy

y
y

//
y

RESULTADOS

COMISSÃO DE FINANÍ^
1° TURNO; Favoráveis;..^^votos

Contrários;.. .('.6'. votos

2° TURNO; Favoráveis; votos
Contrários;.t'Zy..votos

COMISSÃO DE JUSTICy
1° TURNO; Favoráveis;..!^.votos

Contrários;....Op. votos

2° TURNO; Favoráveis;.-^..votos
Contrários;. .tZ). - .votos

f

‘SRfàWéfêssor Lôb'or550 - Ceritro-^Arãcruz - ES - CEP 29:^90-000--tèl-.: (27)-3256-1491

Telefax: (27) 3256-4466 - E-mail: cnnacz@zaz.com.br



1 3

nr

Estado do Espírito Santo

MAPA DE VOTAÇÃO

il. JÁ^üü I

/ ^

,çUja.CUJL(>DATA;SESSÃO: 1° TURNO-.‘r'.:

2° TURNO n
DATA:

/O

D.SiÚ:PROPOSIÇÃO
ú

2° TURNO1° TURNOVEREADOR
NÃONÃO SIM

c# SIM

K tANTONIO GUTDETTI
y iCLAÚDIO SPINASSÉ
1

CEOVES VIEIRA
Y)QJb'cuDIRCEU CAVALHERI

edivan guidote ribeiro

ELOiSIO GERALDO GUZZO

ÍOÃO ROCHA NUNES ~
JOSÉ NILO DA VITÓRIA
MARGARETH DA SILVA CABIDELLI
MARILZA TEIXEIRA FURIERI

NIVALDO GONÇALVES QUIRINO

ORVANIR PEDRO BOSCHETTI

RONÃLDO MODENESI CUZZUOL
ROSANE RIBEIRO MACHADO

SAULO RODRIGUES MEIRELLES
SUELI OLIVEIRA QUINONEZ

ZEZINHO ATÍLIO SCOPEL

i
1

1l
ya

í
yi

)

i
ir

Y

RESULTADOS

2°TURNO:Favoráveis:
Contrários:.!/r TURNO: Favoráveis:.;^..votos

Contrários:. OO .votos
votos

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-000 - Tel.: (27) 3256-1491

Telefax: (27).32^íM6ê,,,:^J-!7iaiLçnjaç^^gpm^:,22,^^o^
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Estado do Espírito Santo

MAPA DE VOTAÇÃO

T TURNO -^!^.'âíAí5Õk?..^0cC^.A^?^£iWo/víí^T>ATA;.^li.^ií^^^

PROPOSIÇÃO:..&T-\.»y>á?Vr....tr^.ÍÃ.C£í*^^^^
fox kK 0M\^01.

SESSÃO: 1° TURNO-

2° TURNO1° TURNOVEREADOR
NAOSIMNAOSIM

XXANTONIO GUIDETTI

CLAÚDIO SPINASSE
X

CEOVES VIEIRA
—•YYÃx?DIRCEU CAVALHERI

X
EDIVAN GUIDOTE RIBEIRO

)(ELOÍSIO GERALDO GUZZO

JOÃO ROCHA NUNES

JOSÉ NILO DA VITORIA
'dmargareth da silva cabidelli

MARILZA TEIXEIRA FURIERI

NIVALDO GONÇALVES QUIRINO

d
X

X

dORVANIR PEDRO BOSCHETTI

RONÁLDO MODENESI CUZZUOL

ROSANE RIBEIRO MACHADO

SAULO RODRIGUES MEIRELLES

X

X

X

SUELI OLIVEIRA QUINONEZ
y

ZEZINHO ATÍLIO SCOPEL

RESULTADOS

2°TURN0:Favoráveis: .
Contrários:.

1° TURNO: Favoráveis: .tó.. ..votos
Contrários: .00- • votos

votos

.votos

0'
1° lecretai

Rua Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-000 - Tel.: (27) 3256-1491

Telefax: (27) 3256.-4466 - E-mail: cmacz@zaz.com.br .
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2 Estado do Espírito Santo
1^"/ ARaCRUZ

i

'

Aracruz, 28 de dezembro de 2001.

OF.N®. 528/2001

Gab. da Presidência,
r

\
■K SENHOR PREFEITO:

y

Encaminho a Vossa Excelência o Projeto de Lei n" 091/2001, oriundo desse Executivo

Municipal, que dá nova redação aos artigos e parágrafos que menciona na Lei n° 2.335/2000,

o qual foi aprovado em 2** Turno, juntamente com a Emenda desse Executivo, na 16“.

Sessão Extraordinária, da Legislatura 2001/2004, realizada na data de 27/12/2001,

providências por parte desse Executivo.
para as

Na oportunidade, apresento minhas

CORDIAIS SAUDAÇÕES.

è

í r

dirCli) ca VALHERF=^^
Presidente da Câmara

\l
i

li
! -

{■

l

Exm” Sr.

LUIZ CARLOS CACÁ GONÇALVES
Prefeito Municipal
Nesta

li

1

V

%

-ç

I ^

ii ■
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Professor Lôbo, 550 - Centro - Aracruz - ES - CEP 29.190-000 - Tel.; (27) 3256-1491
Telefax; (27) 3256-4466 - E-maií: cmacz@zaz.com.br
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